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Resumo:

A presente comunicação tem por objeto a 

análise dos modelos de financiamento, go-

vernação e prestação de contas do serviço 

público de media em Portugal, entre 2003 

e o último trimestre de 2013. As conclusões 

da investigação apontam para a redução pro-

gressiva do financiamento público da RTP, 

em sintonia com uma tendência mais vasta de 

reposicionamento do papel do Estado na so-

ciedade. Constata-se que o Estado, enquanto 

acionista da RTP, perpetuou até ao momento 

um modelo de governação ‘governamentali-

zado’, no qual é patente a existência de um 

significativo grau de ligação entre o siste-

ma político e o operador de serviço público. 

Reconhece-se, ainda, que os mecanismos 

institucionais de prestação de contas da RTP, 

relativamente ao cumprimento da sua missão 

de serviço público, têm como destinatário 

principal o Estado, em detrimento de práticas 

de prestação de contas mais direcionadas 

para o cidadão e para os restantes agentes 

do sistema de media. 

Palavras-chave: Democracia, finan-

ciamento, modelo de governação, regu-
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Abstract:

This article aims to analyze funding, 

governance and accountability models 

of public service media in Portugal, 

between 2003 and the last quarter of 

2013. The research findings point to 

the progressive reduction of public 

funding for RTP, in line with a broa-

der trend of repositioning the role of 

the state in society. It appears that the 

State as RTP’s shareholder perpetua-

ted a ‘governmentalized’ governance 

model, in which it is clear that there 

is a significant degree of connection 

between the political system and the 

public service operator. Furthermore, 

it recognizes that the institutional 

mechanisms of accountability in RTP, 

for the fulfillment of its public service 

mission, are primarily addressed to the 

State at the expense of practices to 

provide more targeted accounts for the 

citizen and for the other agents of the 

media system.
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O debate na esfera pública sobre 

os modelos ideais de serviço público 

de rádio e televisão, designadamente, 

a problemática da legitimidade e inde-

pendência perante os poderes político e 

económico, âmbito da missão e modali-

dades de financiamento do serviço pú-

blico, assume uma natureza essencial-

mente normativa, ancorada em valores 

sociopolíticos (Humphreys, 1996; Lowe 

& Berg, 2013; Nord & Glowacki, 2010) 

e ideológicos (Jakubowicz, 2008a).

A compreensão da realidade com-

plexa que constitui o conceito de ser-

viço público de rádio e televisão ou, na 

aceção mais abrangente e tecnologi-

camente neutra, de serviço público de 

comunicação (Collins, 2010; Tambini 

e Cowling, 2004), serviço público de 

conteúdos (Torres, 2011), ou serviço 

público de media (Bardoel & Lowe, 

2008; Iosifidis, 2011; Jakubowicz, 

2008a), passa em parte pela análise 

do papel do Estado enquanto agen-

te modulador do sistema de media 

(Hallin & Mancini, 2010), em par-

ticular, a sua intervenção enquanto 

proprietário, financiador e regulador 

do serviço público.

No caso Português, a discussão 

sobre o modelo de serviço público de 

rádio e televisão tem sido um tema 

recorrente durante o regime democrá-

tico, após 1974, e com uma particular 

incidência no período subsequente à 

abertura da atividade televisiva aos 

operadores comerciais, em 1992.  

A RTP, enquanto instituição que 

atua proativamente no campo social 

e mediático, num dado espaço e tem-

po (Pinto, 2011), não fica imune aos 

tempos de mudança e de incerteza que 

caracterizam a sociedade e os media 

(Santos, 2006).

As sucessivas opções de política 

pública sobre o modelo de serviço 

público de rádio e televisão refletem, 

em parte, opções ideológicas pré-exis-

tentes e o poder de influência que 

determinadas elites detêm e exercem 

junto dos sistemas político e económi-

co. O tema RTP assume, assim, uma 

natureza simbólica, mobilizadora de 

outros significados, nomeadamente, de 

opções ideológicas sobre o papel do 

Estado na sociedade e na economia. 

Neste contexto, a ideia da privatização 

da RTP é utilizada como uma estra-

tégia simbólica de afirmação políti-

ca (Conde, 2013), assimilada a uma 

estratégia de representatividade dos 

agentes políticos, e de convencimento 

da opinião pública e dos demais atores 

políticos. 

Pela importância que a rádio e a 

televisão têm para a sociedade, desig-

nadamente, a salvaguarda de princí-

pios fundamentais como o pluralismo 

informativo e a diversidade cultural, 

bem como a prossecução de objetivos 

de interesse geral tais como a promo-

ção da qualidade do discurso público 

e o desenvolvimento social, afigura-se 

pertinente analisar as opções políticas 

sobre o modelo de serviço público de 

rádio e televisão em Portugal, desig-

nadamente, no que concerne as moda-

lidades de financiamento, modelo de 

governação e de prestação de contas.

Objetivos  

e metodologia

O presente artigo tem por objeto a 

análise das opções de política pública 

em torno do modelo de financiamento, 

governação e prestação de contas do 

serviço público de rádio e televisão 

em Portugal. O intervalo temporal 

da investigação situa-se entre 2003, 

ano em que é aprovado o novo modelo 

de financiamento da RTP, e o último 
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trimestre de 2013, momento em que o 

XIX Governo Constitucional, após ter 

decidido suspender o então anuncia-

do processo de privatização da RTP, 

enuncia as grandes linhas do plano de 

reestruturação do operador de serviço 

público. 

Reconhecendo o financiamento 

como uma questão central da estrutura 

e modo de funcionamento do serviço 

público de media (Carvalho, 2009: 

299; Santos, 2013: 60), dado que a 

natureza e dimensão do financiamento 

é suscetível de condicionar a indepen-

dência política e económica do ope-

rador de serviço público, bem como o 

tipo de programação que o mesmo irá 

disponibilizar aos cidadãos, a presente 

investigação analisa de forma crítica a 

tendência evolutiva do financiamento 

do operador público RTP, entre 2003 

e 2012.

Tendo por referência o ano de 

2011, analisa-se de forma compara-

tiva o financiamento da RTP com o 

de outros operadores de serviço pú-

blico do espaço da União Europeia, 

cujos países tenham uma população 

até 11 milhões de habitantes (Tabela 

4). A opção metodológica de compa-

rar países com pequena dimensão 

justifica-se, a contrario, pelo facto de 

os mercados audiovisuais de países 

com mais população beneficiarem de 

economias de escala em virtude da 

sua dimensão (Picard, 2011: 45), algo 

que um país de pequena ou média 

dimensão como Portugal, com cerca 

de 10,5 milhões de habitantes, não 

possui, daí a comparação com países 

de pequena dimensão. 

A comparação de Portugal com ou-

tas experiências europeias congéneres 

é relevante, pois permite contextua-

lizar a realidade nacional no âmbito 

da família dos países da União Euro-

peia. No entanto, importa ter presente 

que não existe um modelo ideal de 

financiamento, já que cada país tem 

a sua especificidade social, cultural 

e política (Picard, 2006).

Na presente investigação é ainda 

abordado o modelo de governação e 

de prestação de contas do operador 

de serviço público. Trata-se, no fundo, 

de compreender qual é o modelo de 

designação dos dirigentes do operador 

de serviço público e quais as moda-

lidades previstas para a supervisão, 

inter-relação e prestação de contas 

da RTP perante o Estado, cidadãos e 

demais agentes do sistema de media.

A partir de um conjunto de dados 

secundários, designadamente, legis-

lação e documentos (Observatório 

Europeu do Audiovisual e Rádio e 

Televisão de Portugal), a investiga-

ção, situada na interseção entre as 

áreas científicas de Economia Política 

e Políticas da Comunicação (Sousa, 

2011: 397), pretende alcançar respos-

ta para as seguintes questões: qual é 

a tendência evolutiva do modelo de 

financiamento da RTP? Quais são as 

características essenciais do modelo 

de governação da RTP? Qual é o mo-

delo de prestação de contas da RTP? 

Etapas do modelo de 

financiamento da RTP

O financiamento da RTP, desde o 

início regular das emissões televisi-

vas, em 1957, até ao final de 2013, 

compreende quatro grandes etapas 

(Tabela 1).

O modelo inicial, que vigorou de 

1957 a 1991, caracteriza-se por uma 

forma de financiamento misto, assente 

maioritariamente em receitas prove-

nientes da denominada ‘taxa de te-

levisão’, prevista no Decreto-Lei n.º 

Anos Etapas
(1957 – 1991) Financiamento misto (taxa e publicidade)
(1991 – 2003) Abolição da taxa e crise de financiamento
(2003 - 2013) Financiamento tripartido (CAV, indemnização compensatória, publicidade)
(2014 -  …. ) Reforma do modelo de financiamento (CAV, receitas comerciais)

Tabela 1 | Etapas do modelo  

de financiamento da RTP

Fonte: Autor, Carvalho (2009).



40341, de 18 de outubro de 1955, que 

estabeleceu as bases da concessão de 

serviço público para a RTP e das re-

ceitas da publicidade. Como fontes 

adicionais de financiamento cabe re-

ferir o recurso a aumentos do capital 

social da RTP, verificados em 1958 e 

1961, detendo o Estado cerca de 60% 

do capital em dezembro de 1975, data 

em que se verifica a nacionalização da 

empresa. Desde a fundação da RTP, 

em que o Estado detinha uma parti-

cipação de um terço do capital, até ao 

período da nacionalização, o Estado 

triplicou a sua participação no capital 

social da concessionária (Carvalho, 

2009: 343).

O modelo de sustentabilidade eco-

nómico-financeira da RTP, assente no 

regular crescimento do número de es-

petadores e das receitas da taxa de 

televisão e da publicidade, entra em 

erosão a partir do 25 de Abril de 1974. 

Carvalho (2009: 341- 43) identifica 

como fatores explicativos do início da 

crise financeira da RTP o aumento 

significativo das despesas com o pes-

soal, os elevados níveis de inflação, as 

sucessivas atualizações do valor da 

taxa sempre abaixo dos valores da 

inflação anual, a crise no mercado 

publicitário, o aumento das despesas 

de funcionamento e a instabilidade 

vivida na empresa, com sucessivos 

conselhos de gerência.

A segunda etapa do modelo de 

financiamento da RTP inicia-se com 

a extinção da ‘taxa de televisão’, con-

cretizada com a publicação do Decre-

to-Lei n.º 53/91, de 26 de janeiro de 

1991. A conjugação da abolição da 

taxa no início de janeiro de 1991, 

com a abertura do mercado publici-

tário televisivo à SIC e TVI, a partir, 

respetivamente,  de outubro de 1992 

e fevereiro de 1993, provocaram im-

portantes modificações no modelo 

de financiamento da RTP (Carvalho, 

2009: 360). A RTP atravessa, então, 

um grave período de crise financeira. 

Nesta segunda fase do modelo de fi-

nanciamento da RTP e para fazer face 

à situação de crise financeira que o 

operador público atravessa, o Estado 

recorre a vários expedientes, nomea-

damente a injeções de capital.

Em 2003, com a publicação da  

Lei n.º 30/2003, de 22 de agosto, é 

aprovado o novo modelo de financia-

mento da RTP. Nesta terceira etapa do 

modelo de financiamento do serviço 

público, a RTP passa a ser financiada 

através de uma nova fonte de receita,  

a contribuição  para o audiovisual, bem 

como através de indemnizações com-

pensatórias e das receitas comerciais. 

No que respeita a nova fonte de fi-

nanciamento da RTP – a contribuição 

para o audiovisual, que incide sobre o 

fornecimento de energia elétrica, sen-

do devida mensalmente pelos respe-

tivos consumidores –, o valor mensal 

é atualizado à taxa anual de inflação, 

através da Lei do Orçamento do Estado 

(artigo 4.º da Lei n.º 30/2003, de 22 de 

agosto). Conforme consta na Tabela 2, 

o valor da contribuição para o audiovi-

sual foi inicialmente estabelecido em 

€ 1,69 (IVA incluído), para o período 

compreendido entre 2003 e 2004, e foi 

sucessivamente aumentando, exceto 

no ano de 2010, com uma redução de 

€ 0,01 relativamente ao ano transato, 

atingindo em 2013 o valor de € 2,38 

(IVA incluído). Na proposta de Orça-

mento do Estado para 2014, prevê-se 

um aumento de 26 cêntimos, passando 

o valor para 2,65 euros por mês.

Ainda para melhor enquadramento 

da evolução do modelo de financia-

mento da RTP, acrescente-se que a 

21 de agosto de 2003, os operadores 

Ano C.A.V I.V.A 6% C.A.V + I.V.A
2003* 1,600 0,096 1,696
2004 1,600 0,096 1,696
2005 1,630 0,098 1,728
2006 1,670 0,100 1,770
2007 1,710 0,103 1,813
2008 1,710 0,103 1,813
2009 1,750 0,105 1,855
2010 1,740 0,104 1,844
2011 2,250 0,135 2,385
2012 2,250 0,135 2,385
2013 2,250 0,135 2,385

Tabela 2 | Contribuição para o Audiovisual 

2003/2013 (Euros)

Fonte: Diário da República

* setembro a dezembro de 2003
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televisivos RTP, SIC e TVI celebram 

um Protocolo, alterado a 15 de feve-

reiro de 2005, nos termos do qual,  

a partir de 1 de setembro daquele ano, 

o tempo de publicidade na RTP1 fica 

reduzido em 50% (6 minutos por hora), 

comparativamente ao limite horário de 

inserção de publicidade previsto para 

os operadores televisivos comerciais 

(12 minutos). No 2.º canal de servi-

ço público (RTP 2), não é permitida  

a inserção de publicidade comercial. 

Nesse mesmo ano, o Estado e a RTP 

celebraram um Acordo de Reestrutu-

ração Financeira nos termos do qual 

as receitas de publicidade da RTP 

revertem para o pagamento da dívida 

acumulada. 

Relativamente aos rendimentos 

operacionais da RTP no período 

compreendido entre 2003 e 2012,  

e tendo presente os valores constantes 

na Tabela 3, cabe salientar o aumento 

dos rendimentos entre 2003 e 2007, 

ano em que a RTP regista um resulta-

do de 314,9 milhões de euros. Nesse 

período (2003/2007), os rendimentos 

operacionais subiram 36,79%, os fun-

dos públicos 44,93%, e as receitas 

comerciais 15,84%. 

No ano de 2008, regista-se uma 

quebra nos rendimentos operacionais 

da RTP (298,4 milhões de euros),  

o que representa uma variação nega-

tiva de 5,24% face ao valor de 2007, 

mas ainda assim superior ao valor de 

2006. Idêntico cenário para a varia-

ção negativa dos fundos públicos e 

das receitas comerciais em 2008,  

relativamente a 2007, respetivamente, 

5,33% e 4,96%, ficando ambos acima 

do valor de 2006. 

No período subsequente, de 2009 

a 2012, cabe salientar a tendência 

de evolução negativa dos indicadores 

económicos da RTP. Os rendimentos 

operacionais registaram uma varia-

ção negativa de 15,33%, bem como 

os fundos públicos (-10,06%), a par 

de uma quebra acentuada das receitas 

comerciais (-33,57%). 

A tendência de evolução nega-

tiva dos indicadores económicos da 

RTP nos últimos quatro anos coloca 

a empresa numa situação financeira 

delicada. Se nos concentrarmos na 

análise da evolução dos rendimentos 

entre 2011 e 2012 (Tabela 3), verifica-

mos que os rendimentos operacionais 

da RTP decresceram 18,32%, tendo 

para o efeito contribuído a redução dos 

fundos públicos, em cerca de 12%,  

e das receitas comerciais, em 23,2%.

A quarta e última etapa do mode-

lo de financiamento da RTP consiste 

na eliminação das indemnizações 

compensatórias a partir do final de 

2013. De acordo com o Orçamento de 

Estado para 2014, a RTP terá como 

fontes de rendimento a Contribuição 

para o Audiovisual, cujo valor sobe 

para 2,65 euros por mês, e as receitas 

comerciais.

O financiamento da RTP  

no contexto da união 

europeia

A partir de dados coligidos pelo 

Observatório Europeu do Audiovisual 

(European Audiovisual Observatory, 

2012), respeitantes ao financiamento 

dos operadores de serviço público no 

ano de 2011, e optando por comparar 

Portugal com outros países da União 

Europeia cuja população não excede 

os 11 milhões de habitantes, sistema-

tizou-se um conjunto de indicadores 

(Tabela 4) sobre o montante total do 

financiamento público, o volume total 

das receitas dos operadores públicos 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Rendimentos Operacionais (1+2+3) 230,2 261,7 266,1 292,1 314,9 298,4 305,9 308,6 317,1 259,0

(1) Fundos Públicos 165,8 194,1 200,5 224,3 240,3 227,5 234,6 230,6 240,1 211,0

Indemnização Compensatória 98,7 120,4 120,8 124,0 125,9 117,5 119,3 121,1 89,0 73,2

Contribuição Audiovisual 67,1 73,7 79,7 100,3 114,4 110,0 115,3 109,6 151,1 137,8

(2) Receitas Comerciais 64,4 67,6 65,6 67,8 74,6 70,9 69,7 75,8 60,3 46,3

Publicidade 48,7 50,5 47,7 48,1 54,2 51,5 48,6 49,9 39,6 26,4

Distribuição Cabo n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 11,8 14,0 13,7 14,7

Distribuição e Multimédia n.d. n.d. 8,8 10,1 10,8 11,1 n.d. n.d. n.d. n.d.

Prestação Serviços Técnicos n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 5,0 3,0 4,0 2,5

Venda Conteúdos n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 0,9 6,6 0,8 0,6

Outras receitas 15,7 17,1 9,1 9,6 9,6 8,3 3,4 2,3 2,2 2,1

(3) Outros Rendimentos e Ganhos n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 1,6 2,2 16,7 1,7

Tabela 3 | Rendimentos Operacionais 

da RTP 2003/2012 (Milhões €)

Fonte: RTP (2004, 2005, 2006, 2007, 

2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013)



e o peso percentual do financiamento 

público e, por fim, o montante anual do 

financiamento público por habitante.

Da leitura dos dados constantes na 

Tabela 4, constata-se que o montante 

total do financiamento público da RTP 

em 2011 (240 milhões de euros), que 

representa cerca de 75 por cento do 

valor total das receitas da empresa, 

está longe dos valores praticados nos 

países do norte da Europa, desig-

nadamente, a Suécia, Dinamarca e 

Finlândia, respetivamente, com 753, 

471 e 415 milhões de euros de finan-

ciamento público em 2011. 

Se atendermos à proposta de 

Hallin e Mancini (2010: 24-25) de 

classificação de sistemas de media, 

que os autores designam por “tipos 

ideais”, identificamos um traço comum 

e distintivo dos países que pertencem 

ao denominado Modelo Corporativista 

Democrático, que predomina no Nor-

te do continente europeu e onde se 

incluem os três países anteriormente 

referidos, que consiste no reconhe-

cimento e valorização do papel do 

serviço público de rádio e televisão 

para o desenvolvimento da sociedade 

e para a salvaguarda da democracia, 

independentemente dos círculos po-

líticos de governação. 

Em contraponto, se tivermos em 

consideração as características cul-

turais e políticas dos países incluí-

dos no denominado Modelo Plura-

lista Polarizado (Hallin e Mancini, 

2010), que prepondera nos países 

mediterrânicos e no Sul da Europa, 

incluindo Portugal, constatamos, no 

caso deste último, a inexistência de 

estabilidade na definição política de 

um modelo para o serviço público, 

com os inerentes reflexos no grau de 

alocação de fundos públicos para o 

seu financiamento.

Prosseguindo a análise compa-

rativa dos dados da Tabela 4, e em 

linha com as conclusões anteriormente 

apontadas, cabe salientar que Portu-

gal, com uma população cerca de 10 

milhões e quinhentos mil habitantes 

(segundo a Eurostat, a 1 de janeiro de 

2012), regista um valor de financia-

mento público anual por habitante in-

ferior ao praticado nos países do norte 

do continente europeu: a importância 

anual de 22 euros e oitenta cêntimos 

por habitante em Portugal, contrasta 

significativamente com o financiamen-

to público por habitante verificado na 

Dinamarca (84,5 €), Suécia (79,5 €) 

e Finlândia (76,9 €). 

Modelo de governação  

e prestação de contas

O modelo de governação da RTP, 

desde a sua fundação em 1955, foi 

pautado pela influência decisiva do 

Governo (Carvalho, 2009: 249) “na 

estrutura e no quotidiano da empre-

sa”. O fim da ditadura, com o 25 de 

Abril de 1974, e a nacionalização da 

empresa, em dezembro de 1975, não 

implicaram uma mudança significativa 

do modelo de governação da RTP. No 

período imediato pós-revolução não 

foram assegurados mecanismos de sal-

vaguarda da independência da RTP 

face ao poder político, verificando-se 

inclusive (Carvalho, 2009: 256) “a 

sucessiva formação de cadeias hie-

rárquicas de controlo político”. 

A instabilidade que se verificou 

na vida societária da RTP, palco de 

sucessivas mudanças na estrutura di-

rigente da empresa e nas direções de 

programas e de informação, acompa-

nhando o frenesim dos ciclos políticos 

de governação, não contribuiu para 

País Financiamento público 

(Milhões Euros)

Total Receitas 

(Milhões Euros)

Peso do Financiamento 

Público nas Receitas (%)

Financiamento público 

p/ habitante (Euros)

Áustria  584,7 991,5 59,0 69,5

Bulgária  59,9 64,8 92,4 8,2

Chipre 31,7 36,9 85,9 36,8

Dinamarca  471,7 828,8 56,9 84,5

Eslováquia  116,0 122,5 94,7 21,5

Eslovénia 89,1 130,1 68,5 43,3

Estónia 25,0 28,3 88,3 18,7

Finlândia  415,4 437,1 95,0 76,9

Hungria 222,2 310,9 71,5 22,4

Irlanda 183,6 350,9 52,3 40,1

Letónia  15,8 22,2 71,2 7,7

Lituânia  11,6 18,9 61,4 3,9

Malta 2,5 9,0 27,8 6,0

Portugal  240,1 317,1 75,7 22,8

República Checa 329,0 387,5 84,9 31,3

Suécia 753,8 789,0 95,5 79,5

Tabela 4 | Financiamento do serviço 

público na UE (2011) (Países ≤ 11 

Milhões habitantes)

Fonte: European Audiovisual 

Observatory (2012)
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uma cultura de responsabilização 

da gestão do serviço público (Sena, 

2011: 29).

A partir de 1992, com a Lei n.º 

21/92 (Estatutos da RTP), foi insti-

tucionalizado o Conselho de Opinião 

da RTP, representativo de diversos se-

tores da sociedade mas sem parecer 

vinculativo sobre a nomeação e exone-

ração dos gestores da concessionária, 

com exceção do período entre 1998 e 

2002 (Lei n.º 31-A/98), e foi atribuída 

aos diretores das respetivas áreas a 

responsabilidade exclusiva pela sele-

ção e conteúdo da programação e da 

informação. No ano de 2002, com a 

alteração da Lei da Televisão (Lei n.º 

18-A/2002), foi introduzido o princí-

pio da inamovibilidade dos gestores 

da RTP, salvo casos excecionais tipi-

ficados na lei.

A partir de 2002, a entidade regu-

ladora competente de então, a Alta Au-

toridade para a Comunicação Social, 

emite parecer vinculativo sobre a no-

meação e exoneração dos diretores de 

programas e informação. Tal compe-

tência transita para a ERC – Entidade 

Reguladora para a Comunicação So-

cial – em 2005. Com a Lei n.º 8/2007 

(Reestruturação da concessionária do 

serviço público de rádio e televisão), 

é estabelecido o princípio do acom-

panhamento parlamentar do trabalho 

efetuado pelos gestores e diretores de 

programas e de informação da RTP.

De forma sintética, e tendo presen-

te o quadro normativo vigente (novem-

bro de 2013), identificamos de seguida 

(Tabela 5), as entidades que intervêm 

no processo de prestação de contas 

da RTP, enquanto concessionária do 

serviço público de rádio e televisão, 

junto do Estado e dos cidadãos.

Tendo presente as competências 

efetivas das diversas entidades (Tabe-

la 5) envolvidas no processo de pres-

tação de contas da RTP, e salientando 

que o Governo designa livremente o 

Conselho de Administração, o qual, 

por seu turno, nomeia os diversos di-

retores da empresa, embora a desig-

nação dos diretores de informação e 

de programas esteja dependente de um 

parecer vinculativo da Entidade Re-

guladora para a Comunicação Social, 

considera-se o modelo de governação 

da RTP como governamentalizado.

Consequentemente, e na esteira 

do pensamento de Jakubowicz (2008b: 

108), interpretamos o modelo da RTP 

à luz do princípio do “paralelismo sis-

témico”, segundo o qual, o sistema 

político de um país é transposto para 

o modelo de governação do operador 

de serviço público. Na perspetiva do 

autor (2008b: 108), o fator decisivo não 

é tanto a intervenção do poder político 

no serviço público, por exemplo, na 

designação de cargos dirigentes, mas 

sim a qualidade de tal relacionamento, 

ou seja, a cultura política subjacente 

a tal conduta. 

Importa, assim, repensar o modelo 

de governação e de prestação de con-

tas da RTP. Para o efeito, será útil 

o recurso à lente crítica do conceito 

de governance proposto por Hanretty 

(2011: 165-166), segundo o qual im-

porta ter em consideração a inevita-

bilidade da existência de interações 

entre o poder político e o operador de 

serviço público, nas suas componentes 

formais (legalistas) e reais (sociais). 

No novo “contexto de hiperfrag-

mentação da oferta” (Cádima, 2012), 

e tendo em consideração a necessi-

dade de institucionalizar mecanismos 

de accountability do serviço público, 

de que são um exemplo os contra-

tos de concessão (Coppens e Saeys, 

2006: 281), afigura-se desejável que 

Entidade Competências

Parlamento Audição anual, ou sempre que necessário, dos membros do conselho de administração da RTP  

e dos responsáveis pela programação e informação (Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro).

ERC – Entidade 

Reguladora para a 

Comunicação Social

Parecer prévio e vinculativo sobre a nomeação e destituição dos responsáveis pela 

programação e informação.

Parecer prévio e não vinculativo sobre os contratos de concessão de serviço público de rádio e 

televisão, bem como das respetivas alterações.

Auditorias anuais à execução dos contratos de concessão (Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro).

Direção-Geral do 

Tesouro e Finanças

Orientações estratégicas destinadas ao setor empresarial do Estado (Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 70/2008, de 27 de março de 2008).

Conselho de opinião Parecer não vinculativo sobre planos de atividades e orçamento, relatório e contas, 

cumprimento da missão, propostas de contratos de concessão.

Parecer vinculativo sobre pessoas indigitadas para os cargos de provedor do telespetador e de 

provedor do ouvinte (Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro).

Provedores do ouvinte 

e do telespetador

Mediação entre os públicos e os profissionais da RTP.

Pareceres sobre queixas e sugestões.

Relatório anual.

Programa semanal (Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro).

Tabela 5 | Modelo de Prestação 

de Contas da RTP   

Fonte: Autor



o lançamento de novos serviços de 

conteúdos seja precedido de uma ava-

liação do interesse público inerente.  

Na reflexão sobre o novo modelo 

de governação da RTP, que se deseja 

mais focalizado no cidadão, enquanto 

destinatário último e causa justifican-

te da própria existência da missão de 

serviço público, importa ter em con-

sideração a necessidade de reforçar 

o papel do Provedor do ouvinte e do 

telespetador, o qual, a par do seu pa-

pel pedagógico (Gomes, 2010: 124), 

deverá ser encarado como uma instân-

cia promotora da autorregulação dos 

profissionais (Oliveira, 2007: 8-13), e 

agente impulsionador do aperfeiçoa-

mento da qualidade e das responsa-

bilidades inerentes à execução da 

missão de serviço público (Oliveira, 

2009: 70).

Conclusões

A problemática da independência 

do serviço público de media, perante 

os poderes político e económico, está 

intrinsecamente relacionada com as 

questões do financiamento e do mo-

delo de governação do operador de 

serviço público. O debate, na sua 

essência normativo, sobre o mode-

lo ideal de serviço público, assume 

uma natureza simbólica, mobilizado-

ra de outros significados, nomeada-

mente, de opções ideológicas sobre 

o papel do Estado na sociedade e 

na economia.

No caso português, assiste-se à 

tendência para uma redução progres-

siva dos rendimentos operacionais da 

RTP, com uma particular incidência 

nos últimos dois anos. A diminui-

ção do financiamento público, que 

se agudizará com a eliminação das 

indemnizações compensatórias a par-

tir de 2014, a par da tendência de 

redução das receitas comerciais, co-

loca a RTP numa situação complexa 

dado o amplo conjunto de obrigações 

de serviço público que está legal e 

contratualmente obrigada. Tendo em 

consideração o ambiente macroeco-

nómico e o atual contexto político de 

Portugal, conclui-se que a redução 

do financiamento público da RTP se 

enquadra numa tendência mais vas-

ta de reposicionamento do papel do 

Estado na economia.

No que concerne o modelo de 

governação da RTP, e atendendo ao 

critério da origem da designação 

dos dirigentes do operador público, 

considera-se o modelo vigente como 

governamentalizado, pese embora o 

escrutínio parlamentar, a interven-

ção da ERC na nomeação ou desti-

tuição dos diretores de informação e 

de programação, o papel fiscalizador 

do Conselho de Opinião e a função 

de mediação dos Provedores do te-

lespetador e do ouvinte.

À luz do conceito de “paralelismo 

sistémico” proposto por Jakubowicz 

(2008b), segundo o qual o sistema po-

lítico de um país é transposto para o 

modelo de governação do operador de 

serviço público, e atendendo ao cará-

ter governamentalizado do modelo de 

governação da RTP, conclui-se pela 

necessidade de o modelo institucio-

nal de prestação de contas da RTP 

ser aperfeiçoado, de modo a garantir 

estabilidade e coerência na defini-

ção e prossecução dos seus objetivos 

programáticos. Para o efeito, deverá 

ser promovida uma nova cultura de 

relacionamento entre o poder político 

e os responsáveis pela gestão da RTP, 

a par da criação de mecanismos de 

prestação de contas mais direciona-

dos para o cidadão. 
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